
CONTAS DO GOVERNADOR
RELATÓRIO TÉCNICO SOBRE AS CONTAS PRESTADAS PELO  

GOVERNO DO ESTADO RELATIVAS AO EXERCÍCIO DE 2024

MONITORAMENTOS 
DECORRENTES DE 
PARECERES PRÉVIOS 
ANTERIORES

O Tribunal de Contas passou a autuar 
processos de monitoramento individuais, 
a partir do parecer prévio sobre as contas 
prestadas pelo Governador do Estado re-
ferente ao exercício de 2010, bem como 
dos exercícios 2011 a 2017, para o acom-
panhamento das providências efetiva-
mente adotadas pelos agentes públicos 
responsáveis pela resolução dos proble-
mas verificados, sobre as ressalvas e reco-
mendações exaradas pelo Tribunal Pleno 
nas contas. 
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A implementação e o acompanhamento de ações com vistas ao saneamento 
ou mitigação de recomendações e ressalvas objetos de Processo de Monitoramento 
(PMO), decorrentes de pareceres prévios emitidos pelo Tribunal de Contas, seguem os 
critérios fixados pelo Poder Executivo, por meio da Resolução nº 005/2016/GGG, de 15 
de junho de 2016.

Legislação complementar ao processo de monitoramento encontra-se estabe-
lecida na Resolução N. TC-0161/2020 (que dispõe sobre as Ações de Controle Externo 
do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina), mormente na Subseção IV – Do 
Monitoramento, artigo 20.

Dito isto, tem-se que este capítulo trata dos monitoramentos das ressalvas e re-
comendações exaradas pelo Tribunal de Contas, nos exercícios de 2010 a 2017, para as 
quais foram constituídos Processos de Monitoramentos (PMO). 

18.1 PROCESSOS AUTUADOS

No decorrer dos exercícios de 2010 a 2023 foram constituídos 83 (oitenta e três) 
Processos de Monitoramento. Considerando a situação até 31/12/2024, dos processos 
constituídos 72 (setenta e dois) tiveram a análise concluída, com decisão do Tribunal 
Pleno e em virtude da determinação constante da decisão foram arquivados. Os de-
mais tratava-se de processos ativos, no total de 11 (onze), e se encontravam em trami-
tação neste Tribunal. 

Faça-se constar que, em 2022, atendendo a determinação 2.1 exarada no Pare-
cer Prévio – Prestação de Contas do Governador nº 1/2021, referente ao processo PCG 
21/00057779, publicada no Diário Oficial Eletrônico nº 3154, em 15/06/2021, realizou- 
se levantamento dos dezesseis Processos de monitoramento em tramitação. Ao final 
do exercício de 2024, dada continuidade no supracitado levantamento, cinco pro-
cessos (PMO’s 13/00571931, 14/00343582, 16/00509603, 17/00737691 e 20/00668547) 
receberam decisão e foram arquivados, os demais encontram-se ativos conforme será 
evidenciado. A seguir se demonstra graficamente a posição dos processos de monito-
ramento não concluídos até 31/12/2024. 

POSIÇÃO DOS PROCESSOS DE MONITORAMENTOGRÁFICO 51
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Processos 
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Processos 
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No Processo Assunto Unidade 
Gestora Lotação Situação atual

1 12/00066690 Programa Medida Justa. 

Secretaria de 
Estado da Adm. 
Prisional e 
Socioeducativa

GP/DRR

Distribuído para 
manifestação  
do procurador 
do MPTC

2 12/00490077

Promover estudos fundamentados que 
demonstrem a viabilidade operacional, 
técnica e econômico-financeira da IAZPE, 
para que reveja a conveniência de manter 
tal estrutura.

Secretaria 
de Estado da 
Fazenda

GP/SRF

Distribuído para 
manifestação  
do procurador 
do MPTC

3 13/00570293
Providências para Reverter a Tendência 
de Crescimento da Dívida Consolidada 
Previdenciária e Passivo Atuarial.

IPREV GAC/LEC
Distribuído para 
manifestação  
do relator

4 14/00447957
Aprimoramento da Gestão da Saúde com 
Elevação dos Investimentos e Providências 
quanto à da falta de Pessoal.

Secretaria  
de Estado  
da Saúde

GAC/LEC
Distribuído para 
manifestação  
do relator

5 16/00510709

Descumprimento do art. 171  
da Constituição Estadual com aplicação  
a menor de 4,98% dos Recursos 
Arrecadados pelo FUMDES e desvio  
do objeto do citado Fundo. Aplicar  
a totalidade dos recursos recebidos  
pelo FUMDES, objetivando fomentar  
o desenvolvimento e as potencialidades 
regionais e atender ao estabelecido na LC 
(estadual) nº 407/2008 alterada pela LC 
(estadual) nº 583/2012.

Secretaria  
de Estado  
da Educação

GP/DRR

Distribuído para 
manifestação  
do procurador 
do MPTC

6 16/00510610

Manter as informações relativas ao Sistema 
de Informações sobre Orçamentos Públicos 
em Saúde (SIOPS) atualizado e com dados 
corretos.

Secretaria  
de Estado  
da Saúde

GAC/LEC
Distribuído para 
manifestação  
do relator

7 16/00510539

Evolução constante do estoque da 
Dívida Ativa e arrecadação em patamares 
ínfimos que denotam pouca eficiência, 
por parte do Estado, na cobrança dos 
referidos créditos. Adotar mecanismos que 
melhorem a eficiência, por parte do Estado, 
na cobrança dos créditos relativos à Dívida 
Ativa, considerando a evolução constante 
do estoque da mesma e a arrecadação em 
patamares ínfimos.

Procuradoria 
Geral do Estado GP/DRR

Distribuído para 
manifestação  
do procurador 
do MPTC

8 16/00509794

Ausência de recolhimento ao FUNDEB  
do percentual incidente sobre a receita 
do FUNDOSOCIAL recolhida sob o código 
3700 – ICMS Conta Gráfica; Regularizar 
junto ao FUNDEB os valores não recolhidos 
(R$ 64.158.794,66) no exercício de 2015 
relativos ao percentual incidente sobre  
a receita do FUNDOSOCIAL recolhida sob 
o código 3700 – ICMS Conta Gráfica e os 
valores residuais dos exercícios de 2013 e 
2104 (R$ 35.383.384,71 e R$ 56.062.304,14).

Secretaria  
de Estado  
da Fazenda

DGO Instrução –  
em análise 

09 16/00509441

Manter e implementar a apuração de 
custos dos serviços públicos, inclusive com 
a ampliação para outras áreas como saúde, 
justiça e cidadania e cidadania e outros.

Secretaria  
de Estado  
da Fazenda

GP/DRR

Distribuído para 
manifestação  
do procurador 
do MPTC

O quadro a seguir evidencia os processos de monitoramento em tramitação nes-
te Tribunal ao final do exercício de 2024, detalhando o número do processo, o assunto, 
a unidade gestora, a lotação e a situação que o mesmo se encontra até 27/03/2025, 
momento da presente análise. 

PROCESSOS ATIVOS NO TCE/SCQUADRO 16
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No Processo Assunto Unidade 
Gestora Lotação Situação atual

10 16/00488266 Controle da Renúncia Fiscal.
Secretaria 
de Estado da 
Fazenda

SEG/
DCCP

Decisão  
nº 16/2025 
(continuar o 
monitoramento)

11 16/00488347

Manter as informações relativas ao Sistema 
de Informações sobre Orçamentos Público 
em Educação (SIOPE) atualizado e com 
dados corretos.

Secretaria 
de Estado da 
Fazenda

GAC/LEC
Distribuído para 
manifestação  
do relator

Fonte: Tribunal de Contas de Santa Catarina/DGO, análise realizada em 27/03/2025.


